
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART.75, II, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 24/2026 PROCESSO Nº 43/2026 

MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS 

 

O Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, 

inscrita no CNPJ n.º 87.613.212/0001-22, com sede na Rua do Comércio, 364, na cidade de 

Erval Seco, em conformidade com o artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público 

que pretende contratar empresa especializada para prestação de serviços de locação, 

instalação, montagem, operação técnica, manutenção e desmontagem de equipamentos de 

sonorização, iluminação cênica, painel de LED e backline, destinados à realização de 

evento promovido pelo Município de Erval Seco/RS, a ocorrer nos dias 10, 11 e 12 de abril 

de 2026. A especificação do item, quantidade e valores estimados totais estão dispostos na 

tabela anexa no termo de referência. 

Demais descrições mínimas para a contratação seguem no Termo de Referência. 

A presente dispensa será realizada nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021. 

Eventuais interessados poderão, para fins de elaboração de proposta global dos 

itens, encaminhar no e-mail ervalsecodispensas@gmail.com  das 10:10h do dia 13/03/2026 

até 10:30h do dia1 18/03/2026.  

O Município irá solicitar aos participante do processo a seguinte documentação, que 

deverá ser encaminhada em conjunto com a proposta: 

a) Cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social; 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, em situação regular; 

c) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho); 

e) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que será efetuada 

pelos seguintes documentos: 

e.1) certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa aos 

créditos tributários federais e à dívida ativa da união expedida nos 

termos da portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

e.2) certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos 

Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda 

Estadual; 
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e.3) certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos 

Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do 

Município relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

e.4) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante. 

f) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente  impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciado.  

g) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

h) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições da proposta, termo de referência e 

seus anexos, em especial quanto aos prazos de entrega, sob risco das penalidades 

administrativas. 

i) Apresentação de, no mínimo, 01 atestado de capacidade técnica comprovando a qualificação 

para a prestação de serviços desta natureza, devendo ser similar ou igual, emitido por órgão 

público ou privado.  

 

 

Erval Seco - RS, 13 de março de 2026 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. ORIGEM DA DEMANDA 

 

1.1 Unidade requisitante 

Secretaria Municipal de Cultura 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, 

instalação, montagem, operação técnica, manutenção e desmontagem de equipamentos de 

sonorização, iluminação cênica, painel de LED e backline, destinados à realização de evento 

promovido pelo Município de Erval Seco/RS, a ocorrer nos dias 10, 11 e 12 de abril de 2026. 

A contratação compreende o fornecimento de todos os equipamentos, estruturas, 

cabeamentos, acessórios, sistemas de processamento e controle, transporte, equipe técnica 

qualificada, suporte operacional durante toda a programação do evento, bem como a 

desmontagem ao final das atividades. 

Integram o objeto: 

I – Sistema completo de sonorização de médio/grande porte compatível com o público 

estimado; 

II – Sistema de iluminação cênica e estrutural adequado ao porte do evento; 

III – Painel de LED de alta definição para exibição de imagens e vídeos; 

IV – Fornecimento de backline conforme necessidades técnicas das apresentações; 

V – Equipe técnica especializada para operação dos sistemas; 

VI – Responsabilidade técnica, quando exigível, com emissão de ART/RRT; 

VII – Atendimento às normas de segurança vigentes. 

O objeto caracteriza-se como serviço comum, nos termos da Lei nº 14.133/2021, por 

possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de 

Referência. 

 

3. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de viabilizar a realização de evento 

promovido pelo Município de Erval Seco/RS, nos dias 10, 11 e 12 de abril de 2026, integrante 

do calendário oficial de eventos municipais, com finalidade cultural, social e de integração 

comunitária. 

A realização do evento demanda estrutura técnica adequada de sonorização, iluminação, 

painel de LED e backline, garantindo qualidade nas apresentações, segurança ao público e aos 

artistas, além do pleno atendimento às exigências técnicas constantes nos riders das atrações. O 



 

Município não dispõe, em seu patrimônio, de equipamentos com especificações técnicas e porte 

suficientes para atender à demanda, tampouco de equipe técnica especializada para instalação 

e operação dos sistemas, tornando imprescindível a contratação de empresa especializada. 

A contratação também se justifica pelo impacto positivo na economia local, fomentando 

o comércio, o turismo e a geração de renda, além de promover o acesso da população a 

atividades culturais e de lazer. 

A fundamentação legal encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas 

gerais de licitação e contratação para a Administração Pública, especialmente quanto à 

necessidade de planejamento prévio, definição clara do objeto e demonstração do interesse 

público envolvido. A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e do interesse público, bem como os demais 

princípios aplicáveis às contratações públicas. 

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se adequada, necessária e alinhada ao 

interesse público, garantindo a infraestrutura indispensável à realização do evento com 

qualidade técnica e segurança. 

 

4. O CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO COM PESQUISA DE PREÇOS 

 

O custo estimado da contratação será apurado mediante prévia pesquisa de preços 

realizada em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, observando-se os parâmetros 

admitidos pela legislação vigente para a formação do valor estimado da contratação. 

A pesquisa de preços deverá considerar, sempre que possível, de forma combinada: 

I – Contratações similares realizadas por outros entes públicos; 

II – Preços registrados em atas de registro de preços vigentes; 

III – Dados constantes em sistemas oficiais de compras governamentais; 

IV – Pesquisa direta com, no mínimo, três fornecedores do ramo pertinente ao objeto; 

V – Demais fontes idôneas que reflitam o valor de mercado. 

Os orçamentos obtidos deverão conter identificação do fornecedor, CNPJ, data de 

emissão, descrição detalhada do objeto, prazo de validade da proposta e estar compatíveis com 

as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 

Para fins de definição do valor estimado, poderá ser adotada a média, mediana ou o 

menor dos valores obtidos, mediante justificativa técnica no processo administrativo, 

desconsiderando-se valores inexequíveis ou manifestamente excessivos. 

O valor estimado resultante da pesquisa de preços será utilizado como referência para 

fins de julgamento das propostas e verificação de aceitabilidade, podendo ser mantido sob 

sigilo, nos termos da legislação, caso a Administração entenda que sua divulgação possa 

comprometer a competitividade do certame. 

A memória de cálculo e os documentos comprobatórios da pesquisa de preços integrarão 

o processo administrativo da contratação. 

 



 

• VINICIUS PAVAN – CNPJ: 52.100.317/0001-01 

VALOR UNIT.: R$ 4.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 

 

• GABRIEL PERIPOLI SPONCHIADO – CNPJ: 61.269.751/0001-00 

VALOR UNIT.: R$ 5.500,00 

VALOR TOTAL: R$ 16.500,00 

 

• GERVASIO BACKES – CNPJ: 20.462.820/0001-02 

VALOR UNIT.: R$ 6.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 18.000,00 

 

Apurou-se a média aritmética dos valores totais apresentados, conforme metodologia 

admitida pelo art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

Cálculo da média dos valores totais: 

R$ 12.000,00 + R$ 16.500,00 + R$ 18.000,00 = R$ 46.500,00 

R$ 46.500,00 ÷ 3 = R$ 15.500,00 

Dessa forma, o valor médio estimado da contratação corresponde a R$ 15.500,00 

(quinze mil e quinhentos reais), sendo este o valor de referência a ser considerado para fins 

de estimativa orçamentária e análise de aceitabilidade das propostas no procedimento 

licitatório. 

Conclui-se que o valor médio obtido encontra-se compatível com os preços praticados 

no mercado, atendendo aos princípios da economicidade e da razoabilidade que regem as 

contratações públicas. 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMO COMUNS 

 

O objeto da presente contratação enquadra-se como serviço comum, nos termos do art. 

6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade que 

podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, mediante especificações usuais 

de mercado. 

Os serviços de locação de equipamentos de sonorização, iluminação, painel de LED e 

backline, bem como sua montagem, operação técnica e desmontagem, são amplamente 

ofertados no mercado por diversas empresas especializadas, não exigindo solução técnica 

singular ou predominantemente intelectual, mas sim execução conforme parâmetros técnicos 

previamente estabelecidos. 

As especificações constantes neste documento são suficientes para permitir que os 

licitantes formulem suas propostas de maneira objetiva e padronizada, possibilitando 

julgamento pelo critério de menor preço, sem prejuízo da qualidade mínima exigida. 



 

Dessa forma, caracteriza-se o objeto como serviço comum, recomendando-se a adoção 

de modalidade compatível com essa natureza, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 

e demais normas regulamentares aplicáveis. 

 

6. PRAZO DE ENTREGA 

 

O prazo para execução do objeto observará o cronograma do evento, devendo a empresa 

contratada realizar a entrega, montagem e instalação completa de todos os equipamentos até o 

dia 09 de abril de 2026, em horário a ser definido pela Administração, de modo a possibilitar 

a realização de testes técnicos e ajustes necessários antes do início da programação oficial. 

A prestação dos serviços de operação técnica ocorrerá nos dias 10, 11 e 12 de abril de 

2026, durante todo o período de realização do evento, conforme cronograma a ser 

disponibilizado pela Administração. 

A desmontagem e retirada dos equipamentos deverão ser iniciadas imediatamente após 

o encerramento das atividades do dia 12 de abril de 2026, devendo ser concluídas no prazo 

máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, salvo disposição diversa previamente autorizada pela 

fiscalização do contrato. 

O descumprimento dos prazos estabelecidos sujeitará a contratada às penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual. 

 

6.1 Unidade Fiscalizadora 

A fiscalização da execução do objeto será exercida pela Secretaria Municipal 

responsável pela organização do evento, a ser formalmente designada pela Administração, por 

meio de servidor(es) devidamente nomeado(s) como Fiscal e/ou Gestor do Contrato. 

Compete à Unidade Fiscalizadora acompanhar e verificar o fiel cumprimento das obrigações 

contratuais, atestar a execução dos serviços, registrar ocorrências, determinar correções quando 

necessárias e comunicar formalmente eventuais irregularidades à autoridade competente para 

adoção das providências cabíveis. 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada quanto à execução 

do objeto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades decorrentes da prestação 

dos serviços, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

O servidor designado poderá solicitar relatórios, documentos e esclarecimentos técnicos 

sempre que julgar necessário para a adequada verificação da execução contratual. 

 

6.2 Local De Entrega 

Os equipamentos deverão ser entregues, montados e instalados no local oficial de 

realização do evento no Município de Erval Seco/RS, em espaço público previamente definido 

pela Administração Municipal e informado formalmente à contratada com antecedência 

mínima necessária para planejamento logístico. 



 

A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga, montagem e instalação 

completa dos equipamentos no local indicado, incluindo estruturas de sustentação, 

cabeamentos, sistemas de fixação e demais componentes necessários ao pleno funcionamento 

da estrutura. 

O acesso ao local será disponibilizado conforme cronograma previamente acordado 

entre a contratada e a Unidade Fiscalizadora, devendo a empresa observar as condições do 

espaço, normas de segurança, orientações da organização do evento e eventuais restrições 

técnicas. 

Quaisquer danos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante a entrega, 

montagem ou desmontagem serão de inteira responsabilidade da contratada. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

A Contratante, representada pelo Município de Erval Seco/RS, deverá cumprir as 

seguintes obrigações durante a execução do contrato: 

a) Disponibilizar informações completas sobre o evento, incluindo datas, horários, 

localização, infraestrutura existente e quaisquer restrições logísticas ou técnicas do local; 

b) Designar formalmente servidor(es) responsável(is) pela fiscalização e 

acompanhamento do contrato, garantindo comunicação direta com a contratada; 

c) Efetuar o pagamento à contratada conforme condições, prazos e critérios 

estabelecidos no contrato, após atesto da execução satisfatória dos serviços; 

d) Garantir o acesso da contratada ao local do evento, possibilitando a entrega, 

montagem, operação e desmontagem dos equipamentos, de acordo com o cronograma 

definido; 

e) Informar à contratada qualquer alteração de cronograma, necessidade técnica ou de 

infraestrutura que possa impactar a execução dos serviços, com antecedência mínima 

razoável; 

f) Fornecer suporte administrativo e logístico necessário para a correta execução do 

objeto, incluindo liberação de áreas e autorizações internas quando necessário; 

g) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança e acessibilidade no local do 

evento, orientando a contratada sobre eventuais exigências específicas; 

h) Registrar formalmente ocorrências, emitir atestados de execução e documentar o 

acompanhamento do contrato para fins de auditoria e controle administrativo. 

Essas obrigações visam assegurar que a contratada possa executar os serviços 

conforme especificado no Termo de Referência, garantindo a qualidade, a segurança e o 

sucesso do evento, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 



 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada será responsável pelo fiel cumprimento das obrigações contratuais, 

devendo executar os serviços de acordo com as especificações técnicas, prazos e condições 

estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato, em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021. Suas principais obrigações incluem: 

a) Fornecer todos os equipamentos, estruturas, acessórios, cabeamentos e materiais 

necessários para a execução completa do objeto, incluindo sonorização, iluminação, painel de 

LED e backline; 

b) Transportar, carregar, descarregar, montar, testar, operar e desmontar todos os 

equipamentos no local do evento, obedecendo aos prazos estabelecidos; 

c) Disponibilizar equipe técnica qualificada para operação dos sistemas durante todo o 

período do evento, incluindo técnicos de som, iluminação, operador de painel de LED e 

auxiliares de montagem; 

d) Substituir imediatamente quaisquer equipamentos ou materiais que apresentem 

defeitos, falhas ou não atendam às especificações técnicas, sem ônus adicional para a 

Contratante; 

e) Observar rigorosamente as normas de segurança do trabalho, normas técnicas 

aplicáveis e legislação vigente durante toda a execução do objeto; 

f) Responder integralmente por danos a pessoas, equipamentos, patrimônio público ou 

de terceiros decorrentes da execução dos serviços; 

g) Fornecer documentação técnica necessária, incluindo ART/RRT quando exigível, 

notas fiscais, comprovantes de transporte e quaisquer relatórios solicitados pela Unidade 

Fiscalizadora; 

h) Cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 

relativas à equipe e aos serviços prestados, eximindo a Contratante de qualquer 

responsabilidade nesse sentido; 

i) Manter comunicação permanente com a Unidade Fiscalizadora, atendendo 

prontamente a solicitações, ajustes técnicos e orientações durante a execução do contrato; 

j) Garantir que todos os serviços sejam executados com qualidade, dentro dos padrões 

mínimos estabelecidos neste Termo de Referência, assegurando o pleno funcionamento da 

infraestrutura durante todo o evento. 

O descumprimento das obrigações acima poderá ensejar aplicação de penalidades, 

advertências, suspensão ou rescisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do 

instrumento contratual. 

 

 

 

 

 



 

9. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA  

 

O pagamento à contratada será efetuado após a execução integral e satisfatória do 

objeto contratado, mediante atesto da fiscalização designada pela Administração Municipal, 

observando os critérios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

A liquidação consistirá na verificação do cumprimento das obrigações contratuais, 

conferindo se todos os serviços foram prestados de acordo com as especificações técnicas, 

quantitativos e prazos definidos no Termo de Referência. A Contratada deverá apresentar toda 

a documentação comprobatória, incluindo nota fiscal, relatórios técnicos, comprovantes de 

transporte, ART/RRT (quando exigível) e demais documentos solicitados pela Unidade 

Fiscalizadora. 

O pagamento será realizado em parcelas ou em parcela única, conforme previsto em 

contrato, após emissão do atesto de recebimento pela fiscalização, mediante conferência dos 

serviços prestados e homologação final do objeto. Eventuais pendências, defeitos ou falhas 

verificadas pela fiscalização poderão suspender o pagamento até a devida regularização. 

O prazo para pagamento obedecerá ao estabelecido na legislação vigente, incluindo os 

limites legais da Lei nº 14.133/2021 e no contrato, podendo ser ajustado de acordo com a 

disponibilidade orçamentária do Município. Todos os valores devidos serão pagos mediante 

crédito em conta corrente indicada pela Contratada e constarão em documento fiscal válido. 

O recebimento do pagamento não exime a Contratada de suas responsabilidades 

quanto à garantia do serviço, manutenção de equipamentos e atendimento a possíveis 

correções ou ajustes durante o período de execução contratual, caso necessário. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, DISPOSIÇÕES GERAIS E GARANTIA 

 

As condições de entrega, execução e desmontagem do objeto contratado deverão 

obedecer rigorosamente ao cronograma definido neste Termo de Referência. A contratada 

será responsável pela entrega, montagem, testes e operação de todos os equipamentos no local 

do evento, garantindo que a infraestrutura de sonorização, iluminação, painel de LED e 

backline esteja em pleno funcionamento antes do início das atividades. 

A contratada deverá cumprir integralmente todas as normas técnicas, de segurança do 

trabalho e regulamentações aplicáveis, responsabilizando-se por quaisquer danos a pessoas, 

patrimônio público ou de terceiros decorrentes da execução do contrato. A fiscalização 

designada pela Administração Municipal acompanhará todas as fases da execução, podendo 

exigir ajustes, correções ou substituições de equipamentos sempre que necessário. 

A garantia dos serviços prestados deverá ser assegurada pela contratada durante todo o 

período de execução do evento, incluindo a operação técnica nos dias programados, e 

englobará a substituição imediata de equipamentos que apresentem defeitos ou falhas, sem 

custo adicional para a Administração. Caso seja necessário realizar ajustes ou correções após 

a entrega inicial, a contratada deverá atender prontamente às solicitações da fiscalização. 



 

São disposições gerais aplicáveis à execução do contrato: 

•   A contratada deverá manter comunicação permanente com a Unidade Fiscalizadora, 

fornecendo relatórios e informações técnicas sempre que solicitado; 

•   Qualquer alteração no cronograma ou nas condições de execução deverá ser 

previamente aprovada pela fiscalização; 

• O descumprimento das obrigações poderá ensejar aplicação de penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato, incluindo advertências, multas ou rescisão 

contratual; 

• A contratada deverá assegurar a responsabilidade por encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e quaisquer obrigações decorrentes da execução dos serviços. 

Dessa forma, a entrega, operação e desmontagem do objeto contratado devem ocorrer 

com segurança, qualidade técnica e observância de todos os padrões exigidos, garantindo o 

sucesso do evento e a proteção do interesse público. 

 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A seleção do fornecedor para a execução do objeto será realizada com base em 

critérios objetivos, assegurando a competitividade, a legalidade e a economicidade, em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

O critério principal de julgamento será o menor preço global, considerando o valor 

total ofertado para a prestação completa dos serviços de locação, montagem, operação e 

desmontagem de sonorização, iluminação, painel de LED e backline, conforme especificações 

técnicas detalhadas neste Termo de Referência. 

Além do preço, serão exigidos requisitos de habilitação e qualificação técnica, incluindo: 

a) Comprovação de experiência prévia na execução de serviços similares, 

preferencialmente em eventos de porte equivalente; 

b) Apresentação de equipe técnica qualificada, com comprovação de capacitação 

profissional e experiência operacional; 

c) Regularidade fiscal e trabalhista, incluindo certidões negativas de débitos e 

comprovação de recolhimento de encargos sociais; 

d) Disponibilidade de equipamentos adequados às especificações do Termo de 

Referência, em perfeito estado de funcionamento; 

e) Atendimento a normas de segurança, ambientais e demais legislações aplicáveis. 

A proposta apresentada pelo fornecedor será analisada quanto à conformidade com as 

especificações técnicas, prazos de execução, condições de operação e atendimento integral do 

objeto. Propostas que não atenderem aos requisitos mínimos de qualidade, segurança ou 

funcionalidade serão desclassificadas, independentemente do preço ofertado. 

A aplicação desse critério visa garantir que a contratação atenda ao interesse público, 

assegurando qualidade técnica, eficiência operacional e economicidade, sem comprometer a 

segurança e o bom andamento do evento. 



 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência correrão 

por conta de dotação orçamentária própria, prevista no orçamento vigente do Município de 

Erval Seco/RS, em conformidade com a legislação aplicável. 

O pagamento à contratada estará condicionado à existência de recursos financeiros 

suficientes e regularmente empenhados, observando-se os limites estabelecidos na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, na Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais pertinentes à gestão 

orçamentária e financeira da Administração Pública. 

Eventuais alterações na dotação orçamentária que impactem a execução do contrato 

deverão ser comunicadas formalmente à contratada, podendo ensejar ajustes no cronograma 

de execução ou no valor contratual, desde que autorizados pela autoridade competente e em 

conformidade com a legislação vigente. 

O acompanhamento da execução financeira será realizado pela Unidade Gestora e pela 

Unidade Fiscalizadora, garantindo a transparência, a legalidade e o cumprimento das normas 

orçamentárias e financeiras aplicáveis. 

 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Para a celebração e execução do contrato, a contratada deverá atender aos seguintes 

requisitos mínimos: 

a) Habilitação jurídica e fiscal: apresentar documentação comprobatória de 

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, conforme exigências legais e edital 

de licitação. 

b) Qualificação técnica: comprovar experiência prévia na prestação de serviços 

similares, preferencialmente em eventos de porte equivalente, incluindo fornecimento de 

sonorização, iluminação, painel de LED e backline. 

c) Capacidade operacional: dispor de equipamentos em perfeito estado de 

funcionamento, adequados às especificações técnicas do Termo de Referência, e equipe 

técnica qualificada para operação, montagem e desmontagem. 

d) Segurança e responsabilidade: observar normas de segurança do trabalho, 

ambientais e demais regulamentações aplicáveis, responsabilizando-se por danos a pessoas, 

patrimônio público ou de terceiros decorrentes da execução do objeto. 

e) Cronograma de execução: cumprir integralmente os prazos de entrega, operação e 

desmontagem estabelecidos, garantindo testes prévios e suporte técnico durante todo o 

período do evento. 

f) Garantia e manutenção: assegurar substituição imediata de equipamentos 

defeituosos e manutenção técnica durante toda a execução do contrato, sem custo adicional 

para a Administração. 



 

g) Comunicação e fiscalização: manter comunicação permanente com a Unidade 

Fiscalizadora, fornecendo relatórios, documentação técnica e atendimento a solicitações de 

ajustes ou correções sempre que necessário. 

O atendimento a esses requisitos é condição indispensável para a habilitação, execução 

e pagamento do contrato, assegurando que a contratação seja realizada com qualidade, 

segurança e em estrita observância à Lei nº 14.133/2021. 

 

14. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do objeto contratado deverá seguir um modelo organizado, sequencial e 

controlado, garantindo a entrega, operação e desmontagem dos equipamentos com 

segurança, qualidade e pontualidade. O modelo de execução inclui as seguintes etapas: 

a) Planejamento e cronograma: a contratada deverá apresentar à Unidade 

Fiscalizadora o plano detalhado de execução, contemplando transporte, montagem, testes, 

operação e desmontagem, respeitando os prazos estabelecidos no Termo de Referência. 

b) Transporte e logística: a empresa contratada será responsável pelo transporte 

seguro de todos os equipamentos até o local do evento, incluindo carga, descarga e 

armazenamento temporário, garantindo a integridade dos materiais. 

c) Montagem e instalação: todos os equipamentos deverão ser montados e instalados 

no local do evento até o dia 09 de abril de 2026, com testes completos de sonorização, 

iluminação, painel de LED e backline, assegurando seu pleno funcionamento antes do início 

da programação oficial. 

d) Operação técnica: durante os dias 10, 11 e 12 de abril de 2026, a contratada deverá 

manter equipe técnica especializada no local, responsável pela operação dos sistemas, ajustes 

em tempo real e solução imediata de qualquer problema técnico que surja. 

e) Suporte e manutenção: todos os equipamentos devem permanecer em perfeito 

estado de funcionamento durante a execução do evento, com substituição imediata de 

qualquer componente defeituoso ou com desempenho insatisfatório. 

f) Desmontagem e retirada: ao término do evento, a contratada deverá realizar a 

desmontagem e retirada de todos os equipamentos no prazo máximo de 24 horas, observando 

normas de segurança e preservação do patrimônio público. 

g) Fiscalização e comunicação: todas as etapas de execução estarão sob 

acompanhamento da Unidade Fiscalizadora, com comunicação constante para ajustes, 

relatórios e documentação técnica exigida, garantindo conformidade com os padrões 

estabelecidos. 

Esse modelo de execução assegura que o objeto será entregue de forma completa, 

eficiente e segura, atendendo aos objetivos do evento e aos princípios da Administração 

Pública, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

 

 



 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

A gestão do contrato será realizada pela Administração Municipal de Erval 

Seco/RS, por meio da Unidade Fiscalizadora e do Gestor do Contrato, que terão 

competência para acompanhar, fiscalizar e garantir a execução integral do objeto contratado, 

em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

O modelo de gestão inclui: 

a) Gestão e fiscalização: o Gestor do Contrato será responsável por acompanhar o 

cumprimento das obrigações da contratada, conferir a execução dos serviços, registrar 

ocorrências, verificar adequação técnica, acompanhar prazos e atestar o recebimento parcial 

ou total do objeto. 

b) Relatórios e comunicação: a contratada deverá fornecer relatórios, documentos 

técnicos e informações solicitadas pela fiscalização sempre que necessário, garantindo a 

transparência e o controle da execução. 

c) Acompanhamento financeiro: a Unidade Fiscalizadora verificará a 

correspondência entre o serviço executado e o valor faturado, atestando notas fiscais e 

autorizando pagamentos de acordo com a execução efetiva do objeto. 

d) Correções e ajustes: a fiscalização poderá determinar à contratada a execução de 

ajustes, correções ou substituição de equipamentos que não atendam às especificações 

técnicas, prazos ou qualidade mínima exigida, sem custo adicional para a Administração. 

e) Registro e documentação: todos os atos de gestão e fiscalização serão 

formalmente registrados, constituindo prova documental da execução e servindo de suporte 

para eventual auditoria ou controle interno. 

f) Penalidades e responsabilização: o Gestor do Contrato e a Unidade Fiscalizadora 

aplicarão, quando necessário, advertências, multas e demais penalidades previstas em lei e no 

contrato, em caso de descumprimento das obrigações pela contratada. 

Esse modelo de gestão visa garantir que a execução do objeto seja realizada de forma 

eficiente, segura e transparente, assegurando o cumprimento do interesse público, o pleno 

funcionamento da infraestrutura do evento e a conformidade com a legislação vigente. 

 

16. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

O pagamento à contratada será realizado condicionado à execução integral e 

satisfatória do objeto contratado, mediante atesto da fiscalização designada pela 

Administração Municipal, observando os parâmetros estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

Os critérios de pagamento incluem: 

a) Comprovação da execução: a contratada deverá apresentar todos os documentos 

necessários, incluindo nota fiscal, relatórios técnicos, comprovantes de transporte, ART/RRT 

(quando exigível) e demais documentos solicitados pela Unidade Fiscalizadora; 



 

b) Atesto da fiscalização: o pagamento será autorizado somente após conferência da 

execução dos serviços e atesto da Unidade Fiscalizadora de que todos os equipamentos foram 

entregues, montados, operados e desmontados conforme especificações do Termo de 

Referência; 

c) Parcelamento ou pagamento único: o pagamento poderá ocorrer em parcela 

única ou parcelas intermediárias, conforme definido no contrato, sempre após o atesto da 

execução correspondente; 

d) Condições suspensivas: qualquer irregularidade, falha ou pendência detectada 

durante a execução poderá suspender o pagamento até a devida regularização pela contratada; 

e) Prazo de pagamento: obedecerá aos limites legais previstos, incluindo os 

estabelecidos na legislação municipal e federal, respeitando a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município; 

f) Não exclusão de responsabilidades: o recebimento do pagamento não exime a 

contratada de sua responsabilidade quanto à manutenção dos equipamentos, correções 

técnicas ou ajustes necessários durante o período de execução do contrato. 

 

16.1 Procedimento De Atesto 

A aplicação desses critérios garante que o pagamento seja efetuado de forma 

transparente, segura e proporcional à execução efetiva do objeto, preservando o interesse 

público e a conformidade legal. 

O atesto da execução do objeto será realizado pela Unidade Fiscalizadora designada, 

após verificação do cumprimento integral das obrigações contratuais pela contratada, em 

conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

O procedimento de atesto observará as seguintes etapas: 

I – Conferência da montagem, funcionamento e operação dos equipamentos de 

sonorização, iluminação, painel de LED e backline, verificando sua conformidade com as 

especificações técnicas previstas no Termo de Referência; 

II – Verificação do cumprimento dos prazos de montagem, operação durante o evento 

e desmontagem; 

III – Análise da documentação apresentada pela contratada, incluindo nota fiscal, 

relatórios técnicos, ART/RRT (quando exigível) e demais documentos pertinentes; 

IV – Registro formal de eventuais ocorrências, falhas ou irregularidades constatadas 

durante a execução; 

V – Emissão do atesto formal no documento fiscal correspondente, certificando que os 

serviços foram executados de forma satisfatória. 

Caso sejam identificadas inconsistências, defeitos ou descumprimento parcial das 

obrigações, o atesto poderá ser suspenso até que a contratada promova as correções 

necessárias, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis. 

Somente após o atesto formal da execução será autorizado o encaminhamento do processo 

para liquidação e pagamento. 



 

16.2 Documentação Necessária 

Para fins de liquidação e pagamento, a contratada deverá apresentar à Unidade 

Fiscalizadora a documentação comprobatória da execução do objeto, em conformidade com 

as disposições da Lei nº 14.133/2021 e com as exigências contratuais. 

A documentação mínima necessária compreenderá: 

I – Nota Fiscal devidamente emitida, contendo a descrição detalhada dos serviços 

prestados, período de execução, número do contrato e demais informações exigidas pela 

legislação fiscal; 

II – Relatório técnico de execução, descrevendo as etapas realizadas, incluindo 

montagem, operação e desmontagem dos equipamentos; 

III – Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, quando exigida para fins de 

pagamento, mediante apresentação das certidões válidas ou consulta aos sistemas oficiais; 

IV – Comprovante de emissão de ART ou RRT, quando exigível, referente à 

responsabilidade técnica pela montagem e operação dos equipamentos; 

V – Comprovantes de recolhimento de encargos sociais relativos à equipe empregada 

na execução, quando solicitado pela Administração; 

VI – Demais documentos que venham a ser exigidos no contrato ou solicitados pela 

fiscalização para comprovação da adequada execução do objeto. 

A ausência ou irregularidade na documentação apresentada poderá suspender o 

procedimento de liquidação até a devida regularização, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades previstas no contrato. 

Somente após a conferência e validação da documentação exigida será autorizado o 

prosseguimento do processo de pagamento. 

 

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, na 

modalidade compatível com a natureza do objeto, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

economicidade e do interesse público. 

Considerando que o objeto se caracteriza como serviço comum, por possuir padrões de 

desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, recomenda-se a 

adoção da modalidade dispensa de licitação, nos termos da legislação vigente. 

O critério de julgamento das propostas será o menor preço global, considerando o 

valor total ofertado para a execução integral do objeto, incluindo fornecimento de 

equipamentos, transporte, montagem, operação técnica, desmontagem e demais obrigações 

previstas. 

A seleção observará as seguintes etapas: 

I – Análise da conformidade da proposta com as especificações técnicas estabelecidas 

no Termo de Referência; 



 

II – Verificação da exequibilidade da proposta, podendo ser solicitadas justificativas 

quando o valor ofertado for considerado inexequível; 

III – Habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica, conforme 

exigências previstas no edital; 

IV – Comprovação de capacidade técnica mediante apresentação de atestados de 

desempenho anterior compatíveis com o objeto da contratação. 

Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências técnicas 

mínimas, que apresentarem preço manifestamente inexequível ou que estiverem em desacordo 

com as condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência. 

A adoção desses critérios visa assegurar a contratação da proposta mais vantajosa para 

a Administração, garantindo qualidade técnica, segurança na execução e observância à 

legislação aplicável. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, bem 

como a inexecução total ou parcial do contrato, sujeitará a mesma às sanções administrativas 

previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabíveis. 

Poderão ser aplicadas à contratada as seguintes sanções: 

I – Advertência, quando verificada inexecução parcial ou descumprimento de menor 

gravidade, que não acarrete prejuízo significativo à Administração; 

II – Multa, nos termos definidos no edital e no contrato, aplicada proporcionalmente à 

gravidade da infração, podendo incidir sobre o valor total do contrato ou sobre a parcela 

inadimplida; 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo 

previsto em lei, nos casos de infrações mais graves; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando constatada 

prática de atos ilícitos de maior gravidade, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme a natureza e a 

gravidade da infração, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

Antes da aplicação de qualquer sanção, será assegurado à contratada o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, mediante regular processo administrativo. 

A aplicação das sanções não exclui a obrigação da contratada de reparar integralmente 

os danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua conduta, durante a 

execução do contrato. 
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